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APELAÇÃO  CRIMINAL.  PORTE  ILEGAL  DE
ARMA  DE  FOGO  DE  USO  PERMITIDO.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA.
PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO.  ADUZIDA
INEXISTÊNCIA  DE  LAUDO  QUE  ATESTE
EFICÍÊNCIA  DO  ARTEFATO  APREENDIDO.
ALEGAÇÃO  QUE  NÃO  SUBSISTE.  EXAME
REALIZADO E ACOSTADO AOS AUTOS. ARMA
APTA  A  EFETUAR  DISPAROS.  PEDIDO
SUBSIDIÁRIO.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA O
DELITO  DE  POSSE  DE  ARMA.
IMPOSSIBILIDADE. CONDUTA PRATICA PELO
AGENTE  QUE  NÃO  SE  AMOLDA  AO  TIPO
PENAL  PRETENDIDO.  SENTENÇA MANTIDA.
RECURSO DESPROVIDO.

As alegações do apelante, no sentido de que não
fora  procedida  a  realização  de  exame  de
eficiência  na  arma  de  fogo  aprendida  em  seu
poder, não se coaduna com a análise dos autos,
posto  que  consta  no  almanaque  processual  o
referido  exame,  o  qual  atestou  que  o  artefato
bélico  encontrava-se  apto  a  realizar  disparos.
Ademais, por tratar-se de crime de mera conduta,
a existência do referido laudo é prescindível para
a configuração do crime em tela.

Descabido  o  pedido  de  desclassificação  para  o
delito de posse ilegal de arma de fogo, haja vista
que  o  local  em  que  o  acusado  foi  flagrado
portando ilegalmente o artefato, não se tratava de
sua  residência  ou  de  seu  local  de  trabalho,
conforme  exige  o  texto  do  art.  12,  da  Lei  nº
10.826/2003.
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VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  NEGAR  PROVIMENTO AO  APELO,  NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  criminal  interposta,  à  fl.  67,  por  José

Serafim Júnior contra sentença de fls. 62/65, proferida pelo Juízo de Direito

da 2ª Vara da comarca de Catolé do Rocha,  que o condenou nas penas do

art.  14  da  Lei  nº  10.826/2003,  a  uma  reprimenda  de 2  (dois)  anos  de

reclusão, a ser cumprida em regime inicial aberto, sendo substituída por 02

(duas) reprimendas restritivas de direito,  além de  10 (dez) dias-multa,  à

razão de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à época do fato. 

Segundo  a  inicial  acusatória,  no  dia  14/08/2013,  por  volta  do

meio-dia, policiais militares que faziam rondas ostensivas nas proximidades do

sítio  Olho  de  Aguinha,  zona  Rural  do  município  de  Brejo  dos  Santos/PB,

resolveram abordar um grupo de pessoas, dentre as quais estava o acusado,

que  fora  flagrado  pela  força  policial  portando  uma  arma  de  fogo  de  uso

permitido, municiada, sem a devida permissão para tal.

Interrogado em juízo,  o  réu confirmou que a referida arma lhe

pertencia.  Entretanto,  alegou  que  estava  no  interior  de  uma  residência  no

momento  em  que  foi  abordado  pelos  policiais  que  integravam  aquela

guarnição.

Nas  razões  recursais  (fls.  77/73),  o  recorrente  pugna  pela

absolvição,  alegando  inexistir  nos  autos  laudo  técnico  que  comprove  a

eficiência do artefato bélico apreendido em seu poder.

Subsidiariamente, vem pugnar pela desclassificação para o delito

de posse de arma de fogo.

Em contrarrazões de fls. 74/76, requer o parquet que seja negado

Desembargador João Benedito da Silva
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provimento ao recurso.

Parecer  da  Douta  Procuradoria  de  Justiça,  no  qual  a  ilustre

procuradora  Maria  Lurdélia  Diniz  de  Albuquerque  Melo  opinou  pelo

desprovimento do apelo (fls. 82/86).

É o relatório.

VOTO

Consta  na  denúncia  que,  no  dia  14/082013,  o  acusado  José

Serafim Júnior foi flagrado portando 1 (um) revólver calibre .38, marca Taurus,

nº  de  série  1219877,  contendo  06  (seis)  munições  intactas,  que  estava

condicionado dentro de uma bolsa.

 

Ao término da instrução processual, o magistrado a quo condenou

o apelante, pela prática do crime capitulado no art. 14 da Lei nº 10.826/2003, a

uma pena de 02 (dois) anos de reclusão, a ser cumprida em regime inicial

aberto, sendo substituída por 02 (duas) reprimendas restritivas de direito, além

de  10  (dez)  dias-multa,  à  razão  de  1/30  (um trigésimo)  do  salário-mínimo

vigente à época do fato. 

Irresignado, o apelante vem pugnar pela sua absolvição, alegando

atipicidade em sua conduta. Para tal,  sustenta que inexiste nos autos laudo

técnico que ateste que a referida arma estava apta a realizar disparos.

Subsidiariamente, vem suplicar pela desclassificação para o delito

de posse ilegal de arma de fogo, alegando que encontrava-se no interior de

uma residência no momento em que fora preso em flagrante delito.

 Pois bem. Quanto ao pleito absolutório, sem razão o recorrente;

primeiro, e mais importante, porque o crime em apreço é de mera conduta,

sendo prescindível a comprovação de eficiência da arma de fogo.

Desembargador João Benedito da Silva
3



Apelação Criminal nº 0001956-71.2013.815.0141

Neste sentido:

RECURSO  DE  APELAÇÃO.  PORTE  ILEGAL  DE
ARMA  DE  FOGO  E  RECEPTAÇÃO.  PEDIDO  DE
ABSOLVIÇÃO  DO  CRIME  DE  PORTE  ILEGAL  DE
ARMA DE FOGO. AUSÊNCIA DE LAUDO PERICIAL
QUE ATESTASSE A POTENCIALIDADE LESIVA DA
ARMA.  DESNECESSIDADE.  CRIME  DE  PERIGO
ABSTRATO. PEDIDO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO
DA  CONSUÇÃO  ENTRE  OS  DOIS  DELITOS.
INAPLICABILIDADE. DELITOS QUE ATINGEM BENS
JURÍDICOS  TUTELADOS  ABSOLUTAMENTE
DIVERSOS. RECURSO CONHECIDO EIMPROVIDO.
1.  O  porte  de  arma  de  fogo  é  crime  de  mera
conduta e de perigo abstrato. Prescinde de efetiva
lesão à sociedade, sendo, portanto, desnecessário
o  exame  de  eficiência  para  atestar  sua
potencialidade  lesiva  para  fins  de  tipificação  da
conduta.  Precedentes  STJ  e  STF.  2.  Segundo
iterativa jurisprudência dos Tribunais Superiores, não
há que se falar  em princípio da consunção entre os
delitos de posse ilegal de arma de fogo e receptação,
uma  vez  que  se  revestem  de  autonomia  jurídica  e
tutelam  bens  jurídicos  diversos,  deflagrando  típica
hipótese  caracterizadora  de  concurso  material  de
crimes. 3. Recurso conhecido e improvido. (TJCE; APL
047347071.2011.8.06.0001;  Segunda  Câmara
Criminal;  Rel.  Des.  Haroldo  Correia  de  Oliveira
Máximo; DJCE 15/09/2015; Pág. 72)

Segundo, porque equivoca-se o apelante ao afirmar que inexiste

nos autos laudo de eficiência de disparo. Compulsando detidamente o caderno

processual,  verifica-se,  à  fl.  17,  que  o  revólver  apreendido  em  poder  do

acusado foi submetido ao Exame de Eficiência e Disparo, o qual concluiu que

a arma encontrava-se em perfeitas condições de disparo.

Portanto, descabido o pleito absolutório.

Com relação  ao  pedido  subsidiário,  no  qual  o  recorrente  vem

pugnar pela desclassificação para o delito de posso ilegal de arma de fogo,

este também não merece prosperar.

É que a conduta praticada não se amolda ao tipo penal almejado

pelo  suplicante,  cujo  teor  encontra-se  capitulado  no  art.  12  da  Lei  nº

Desembargador João Benedito da Silva
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10.826/2003. Senão, vejamos o texto do referido dispositivo legal:

Art. 12. Possuir ou manter sob sua guarda arma de
fogo,  acessório  ou  munição,  de  uso  permitido,  em
desacordo com determinação legal  ou regulamentar,
no interior  de  sua  residência  ou  dependência
desta,  ou,  ainda no seu local  de trabalho,  desde
que  seja  o  titular  ou  o  responsável  legal  do
estabelecimento ou empresa:

Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.

Na espécie, o local em que o réu se encontrava no momento de

sua prisão não enquadra em nenhuma das hipóteses previstas no  dispositivo

repressor em epígrafe.

Conforme  os  depoimentos  prestados  pelos  policiais  militares

Demétrio  Xavier  Cavalcante  Filho e  Gilmar  Pereira  de  Carvalho  Júnior

(mídia  audiovisual  –  fl.  66),  o  increpado,  acompanhado  de  um  grupo  de

pessoas, encontrava-se em um estábulo para animais no momento em que foi

abordado e preso em flagrante delito.

Por  sua  vez,  o  acusado,  quando  interrogado  em juízo,  (mídia

audiovisual – fl. 66), relatou que estava em uma residência de “uns herdeiros”;

e que essa residência é inabitada, como uma espécie de “relíquia de família”.

Questionado pela  magistrada monocrática,  afirmou o recorrente,  ainda,  que

não estava no interior  da referida residência,  mas do lado externo daquele

imóvel.

Nesta senda, ainda que verdadeiras as alegações do acusado,

não caberia a desclassificação do delito pelo qual fora incurso, posto que a

norma repressora é taxativa ao explicitar que o delito de posse ilegal de arma

de fogo somente se configura quando o agente mantém o artefafo em seu

poder  no  interior de  residência  que  seja  sua,  o  que  não  se  configura  na

espécie.

Por tudo isso, não há como se acolher as pretensões veiculadas

no presente recurso.

Desembargador João Benedito da Silva
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Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao apelo, mantendo a

sentença em todos os seus termos.

Não havendo recurso especial ou extraordinário, encaminhem-se

os  autos  ao  juízo  de  origem  para  execução  definitiva.  Caso  haja  recurso

especial  ou extraordinário,  expeça-se guia de execução provisória, antes do

encaminhamento do processo à Presidência do Tribunal de Justiça.

É como voto.

                   Presidiu o julgamento, com voto, o Exmo. Sr. Des. João Benedito

da  Silva,  relator.  Participaram do  julgamento,  o  Exmo.  Sr.  Dr.  João  Batista

Barbosa ( Juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. Luis Silvio Ramalho

Junior) e o  Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o

Exmo. Sr. Dr. Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 08 (oito) dias do mês de setembro do

ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
                                                        RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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